
REQUERIMENTO Nº 162/2010

LEOCIR FACCIO – PDT e VEREADORES ABAIXO ASSINADOS, com assento nesta Casa, em conformidade com os Artigos 118 e 121 do Regimento Interno, no cumprimento do dever, REQUEREM à Mesa, ouvido o Soberano Plenário, que esse expediente seja encaminhado, ao Exmo. Clomir Bedin, Prefeito Municipal de Sorriso, com cópia ao Senhor Rondinelli Roberto da Costa Urias, Secretário Municipal de Administração e ao Senhor João Donizete, Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, requerendo o cumprimento da Lei Complementar nº 029/2005 no que se refere às garantias legais em favor do servidor público municipal especificadas na “Subseção V - Da gratificação pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas”.
JUSTIFICATIVAS

Considerando que nos serviços prestados pelos servidores públicos municipais, muitos são insalubres, perigosos ou penosos;

Considerando que somente alguns servidores públicos municipais estão recebendo algum destes benefícios;

Considerando que há a necessidade de ser avaliado cada setor de trabalho, verificando, através de um profissional perito do trabalho, as condições dos locais onde as atividades são desenvolvidas pelos servidores e se os mesmos se enquadram no direito garantido em lei;

Considerando que a Lei Complementar nº 029/2005 estabelece o que segue:

“Subseção V - Da gratificação pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas

Art. 79. Serão consideradas atividades ou operações insalubres, aquelas que, por sua própria natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham, direta e permanentemente, o servidor a agentes físicos, químicos ou biológicos nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.

Art. 80. São consideradas atividades ou operações perigosas, aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, impliquem na permanência em áreas de risco e em situação de exposição habitual e contínua com inflamáveis, sistema elétrico de potência, geração, transmissão e medição, radiações ionizantes, explosivos e outras definidas pela legislação aplicável.

Parágrafo único - O ingresso ou a permanência eventual em área de risco não gera direito à gratificação de periculosidade.

Art. 81.  No que concerne as normas sobre os critérios de caracterização da insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção  e o tempo máximo de exposição do servidor a esses agentes, a Administração Pública Municipal aplicará o disposto na legislação federal.     

Art. 82. Verificada a existência de atividade insalubre, perigosa ou penosa, a Administração Pública poderá adotar, para a eliminação ou atenuação do risco, conforme o caso, as seguintes providências:

a) medidas de segurança e alterações necessárias no local de trabalho;

b) utilização de equipamento de proteção individual pelos servidores expostos ao risco, que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância;

c) redução da jornada de trabalho na atividade;

d) outras medidas que, justificadamente, se fizerem necessárias.

Art. 83. De acordo com o grau de insalubridade, mínimo, médio ou máximo, a que o funcionário estiver exposto, o percentual do adicional será fixado, respectivamente, em 10% (dez por cento), 20% (vinte por cento) ou 40 % (quarenta por cento) do vencimento básico do seu cargo.

Parágrafo único - No caso de incidência de mais de um fator de insalubridade, será considerado o de grau mais elevado, vedada a percepção cumulativa.

Art. 84. Pelo desempenho de atividades ou operações perigosas o funcionário receberá o adicional no percentual de 30% (trinta por cento) do vencimento básico do seu cargo.

Art. 85. É vedada a percepção cumulativa do adicional pelo exercício de trabalho em condições de insalubridade com o adicional pelo exercício de trabalho em condições de periculosidade, sendo pago, automaticamente, o de maior valor.

Parágrafo único - O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa à sua concessão.

Art. 86. Haverá permanente controle da atividade de funcionário em operações ou locais considerados insalubres ou perigosos.

Art. 87. Os locais de trabalho e os funcionários que operam com raios X ou substâncias radioativas devem ser mantidos sob controle permanente, de modo que as doses de radiação ionizantes não ultrapassem o nível máximo previsto na legislação própria.

§ 1º. A funcionária gestante ou lactante poderá ser afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, das operações e locais previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local salubre e em serviço não-perigoso.

§ 2º. Os servidores a que se refere este artigo serão submetidos a exames médicos a cada 6 (seis) meses.”

Considerando que a lei garante as condições e direitos ao trabalhador e está colocada com o objetivo de ser justa e equânime, pois quem se encontra em situação de desempenhar atividades prejudiciais e que colocam em risco a saúde, a vida e o bem-estar, deve ser compensado, no mínimo um pouco financeiramente e ainda, o empregador deve criar condições diferenciadas com equipamentos adequados para o trabalho;

Considerando que a Lei citada estabelece regramento para o gestor municipal criar condições adequadas de trabalho, bem como pagar um diferencial (adicional de insalubridade, periculosidade ou penoso) para os trabalhadores que desempenham suas atividades em ambientes insalubres, perigosos ou penosos.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 03 de novembro de 2010.
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